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RECORRENTE : FABIO VALIENGO VALERI 
ADVOGADO : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS E OUTRO(S) - SP088552 
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EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM  HABEAS CORPUS. APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA E SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
DENÚNCIA. PRELIMINARES ARGUIDAS NA RESPOSTA À 
ACUSAÇÃO. TRÉPLICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. INOCORRÊNCIA. 
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO MOTIVADA. 
RECURSO DESPROVIDO. 
1. O reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama uma 
efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da 
instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité 
sans grief). Precedentes do STJ e STF.
2. O direito ao órgão acusador de réplica às respostas dos denunciados deve ser 
assegurado, especialmente quando suscitadas questões que, se acolhidas, poderão 
impedir o prosseguimento da ação penal. Desse modo, estar-se-á prestigiando o 
princípio constitucional do contraditório (art. 5º, LV, CF), que garante aos 
litigantes, e não apenas à defesa, a efetiva participação na instrução do processo.
3. "Segundo a jurisprudência desta Corte e do Pretório Excelso, se a Defesa 
suscita preliminares, não ofende a ampla defesa a abertura de vista ao Parquet, 
falando a acusação, de forma excepcional, ulteriormente, em prestígio ao 
contraditório." (RHC 55.036/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe 23/2/2015).
4. "Esta  Corte  Superior  de Justiça firmou o entendimento de que a motivação  
acerca  das  teses defensivas apresentadas por ocasião da resposta escrita deve 
ser sucinta, limitando-se à admissibilidade da acusação  formulada  pelo  órgão  
ministerial, evitando-se, assim, o prejulgamento da demanda. Precedentes." (RHC 
65.879/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 13/4/2016).
5. Recurso desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 
 Brasília (DF), 21 de setembro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
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RECORRENTE : FABIO VALIENGO VALERI 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por FABIO VALIENGO 
VALERI contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

Consta nos autos que o recorrente foi denunciado pela prática, em tese, "dos 
delitos previstos nos artigos 168-A, §1º, inciso I c.c. artigo 71, artigo 337-A, incisos I e III c.c. 
artigo 71, todos do Código Penal, pois, segundo a denúncia, supostamente, teria deixado de 
recolher, no prazo legal, contribuições previdenciárias descontadas de pagamentos efetuados a 
segurados empregados; bem como omitido a existência de segurados empregados e das efetivas 
remunerações pagas a eles e aos contribuintes individuais" (e-STJ, fl. 4).

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus no Tribunal de origem, 
impugnando a remessa dos autos ao MPF após a defesa responder à acusação, ao argumento de 
que o procedimento não é previsto no CPP e, portanto, ofende o devido processo legal. 

A ordem foi denegada, nos termos da seguinte ementa: 

"PENAL. HABEAS CORPUS. NÃO APLICAÇÃO DA ABSOLVIÇÃO 
SUMARIA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS EXPOSTOS PELO JUIZ. IN 
DUBIO PRO SOCIETATE. NÃO OCORRÊNCIA DE VÍCIO 
INSANÁVEL. DENEGAÇÃO DA ORDEM.- 
1. I. O colendo STJ já firmou posicionamento no sentido de que a 
manifestação judicial a respeito da não aplicação da absolvição sumária deve 
ser sucinta e prescinde de análise exaustiva, sob pena de haver julgamento 
antecipado do mérito da ação antes mesmo da realização da instrução.
II. No caso em apreço, o juiz afastou a possibilidade de aplicação do artigo 
397 do CPP, expondo fundamentos idôneos, ainda que declinados de 
maneira sucinta, não havendo que se falar em ofensa ao art. 93, IX, da 
Constituição Federal.
III. Nesta seara aplica-se o princípio do in dubio pro societate, razão pela 
qual não se impõe, para o recebimento da denúncia e prosseguimento do 
feito, a mesma certeza necessária para a condenação.
IV. Não se vislumbra a ocorrência de vício insanável no tocante ao 
indeferimento dos pedidos de produção de provas formulados pela defesa, 
suficientemente fundamentado, ainda que por mera adoção dos argumentos 
expostos pelo MPF.
V. Ordem denegada." (e-STJ, fls. 133-134). 

  
 Neste recurso, o recorrente sustenta que a "tréplica" do MPF vulnera o devido 

processo legal, por ausência de previsão de tal ato no CPP.  Aduz, outrossim, que a decisão do 
juízo processante "deixou de analisar as teses defensivas apresentadas em sede de resposta à 
acusação" (e-STJ, fl. 144). Por fim, aponta que "no caso em apreço não se trata de 
fundamentação sucinta e sim de ausência nítida e clara de fundamentação judicial" (e-STJ, fl. 
149).
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Pugna, assim, pelo provimento do recurso, para que seja anulado o processo 
desde o despacho que determinou vista ao Parquet, após as preliminares suscitadas pela defesa.  

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (e-STJ, fls. 
181-185).

É o relatório.  
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ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO MOTIVADA. 
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1. O reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama uma 
efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da 
instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité 
sans grief). Precedentes do STJ e STF.
2. O direito ao órgão acusador de réplica às respostas dos denunciados deve ser 
assegurado, especialmente quando suscitadas questões que, se acolhidas, poderão 
impedir o prosseguimento da ação penal. Desse modo, estar-se-á prestigiando o 
princípio constitucional do contraditório (art. 5º, LV, CF), que garante aos 
litigantes, e não apenas à defesa, a efetiva participação na instrução do processo.
3. "Segundo a jurisprudência desta Corte e do Pretório Excelso, se a Defesa 
suscita preliminares, não ofende a ampla defesa a abertura de vista ao Parquet, 
falando a acusação, de forma excepcional, ulteriormente, em prestígio ao 
contraditório." (RHC 55.036/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe 23/2/2015).
4. "Esta  Corte  Superior  de Justiça firmou o entendimento de que a motivação  
acerca  das  teses defensivas apresentadas por ocasião da resposta escrita deve 
ser sucinta, limitando-se à admissibilidade da acusação  formulada  pelo  órgão  
ministerial, evitando-se, assim, o prejulgamento da demanda. Precedentes." (RHC 
65.879/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 13/4/2016).
5. Recurso desprovido.

  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Conforme relatado, a defesa busca o provimento deste recurso, para que seja 
anulado o processo desde o despacho que determinou vista ao Parquet, após as preliminares 
suscitadas pela defesa.  

Registre-se, inicialmente, que "toda matéria relativa às nulidades deverá ser 
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guiada pela necessidade de preservação dos interesses tutelados pela jurisdição penal, aferidos a 
partir da atuação de cada um dos sujeitos do processo no seu regular desenvolvimento. As 
formas processuais e procedimentais existem unicamente para benefício dos litigantes e do 
magistrado, de cuja atividade se espera a construção do provimento final acerca da matéria penal 
levada a juízo. As nulidades funcionariam, portanto, como consequência jurídica resultante da 
violação da forma prescrita em lei para a realização de determinado ato processual. Todavia, não 
há como deixar de reconhecer, sobretudo da perspectiva do processo, instrumento da jurisdição e, 
assim, da aplicação do direito, que todos os atos processuais previstos na lei  têm uma finalidade 
específica. Existem em razão de um fim, que, em última análise, será a aplicação do direito 
cabível à hipótese concreta, Na teoria do processo, costuma-se dizer que o processo é meio, e 
não fim, o que não deixa de ser verdadeiro também em relação ao processo penal, embora, em 
relação a este, deva-se salientar que as garantias processuais fundamentais estão previstas na 
própria Constituição, configurando verdadeiro direito material. Fala-se em instrumentalidade das 
formas (pas de nullité sans grief) para realçar exatamente a função que se lhe atribui a 
legislação: a função de meio, de instrumento, e não do próprio direito. Por isso, se do ato nulo não 
tiver decorrido qualquer prejuízo para a atuação das partes ou da jurisdição, não haverá razão 
alguma para o reconhecimento e declaração da nulidade, nos exatos termos do art. 563, pedra de 
toque do sistema de nulidades. Na mesma linha de desdobramento, não se reconhecerá a 
nulidade (ou considerar-se-á sanada) de ato praticado de outra forma, não prevista em lei quando 
tiver ele alcançado o seu fim, sem prejuízo a nenhum dos litigantes, conforme se observa do 
disposto no art. 572, II, do CPP" (Oliveira, Eugênio Pacelli de; Curso de Processo Penal; Ed. 
Lumen Juris, 2008;  pags. 674-675).  

Nesse diapasão, a exposição de motivos do Código de Processo Penal: 

"O projeto não deixa respiradouro para o frívolo curialismo que se compraz 
em espiolhar nulidades. É consagrado o princípio geral de que nenhuma 
nulidade ocorre se não há prejuízo para acusação ou defesa." (Exposição de 
motivos do Código de Processo Penal, XVII). 

"Não será declarada a nulidade de nenhum ato processual, quando este não 
haja influído concretamente na decisão da causa ou na apuração da verdade 
substancial. Somente em casos excepcionais é declarada insanável a 
nulidade." (Exposição de motivos do Código de Processo Penal, XVII). 

Com efeito, o reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama 
uma efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da 
instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité sans grief).

Há muito essa Corte assim se manifesta:
 

"AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO  PARA O TRÁFICO.  
RECEPTAÇÃO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE  USO   
PERMITIDO.  PORTE  ILEGAL  DE ARMA DE FOGO DE USO  
RESTRITO. INTERCEPTAÇÕES  TELEFÔNICAS.  ALEGAÇÃO DE  
NULIDADE DAS PRORROGAÇÕES. NECESSIDADE  COMPROVADA.  
RECONHECIMENTO PESSOAL. NULIDADE. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS.
I  -  Não se divisa qualquer ilegalidade nas escutas telefônicas, ou nas  
provas  delas  derivadas,  quando  as instâncias ordinárias, de acordo  com  
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a  complexidade do caso, evidencia a necessidade de sua autorização ou 
prorrogação, desde que atendidos os requisitos legais e  em  estreita  
observância  aos  critérios de indispensabilidade e razoabilidade.

II  - A declaração de nulidade de ato processual não pode prescindir 
da  demonstração  do  prejuízo,  em face do princípio pas de nullité 

sans grief, previsto no art. 563 do Código de Processo Penal.

III  -  Não  há  que se falar em ilegalidade na fixação da pena-base acima  
do mínimo legal quando as instâncias ordinárias, apresentando 
fundamentação  concreta,  concluem  que  as  circunstâncias do crime 
revelam   sua  gravidade  concreta,  exigindo  resposta  penal  mais 
contundente.
Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 567.997/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 19/8/2016).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NOMEAÇÃO DE DEFENSOR DATIVO. AD HOC. 
ADVOGADO CONSTITUÍDO PELO RÉU NÃO LOCALIZADO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 563 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
INEXISTENTE. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO. PRINCÍPIO DO PAS 
DE NULLITÉ SAINS GRIEF.
1. Cabível a nomeação de defensor dativo para substituir o advogado 
constituído pelo réu, que, intimado, não comparece para os atos 
processuais.

2. É imprescindível a demonstração do prejuízo para que seja 

declarada a nulidade por cerceamento de defesa decorrente da 

nomeação de defensor dativo, o que não foi feito no presente caso.
3. Agravo regimental desprovido". (AgRg no AREsp 539.327/BA, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 15/8/2016).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. NOMEAÇÃO DE 
DEFENSOR DATIVO. DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA. AUSÊNCIA DO 
ADVOGADO DE DEFESA. ATUAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA. 
REDESIGNAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE OITIVA DAS TESTEMUNHAS. 
NÃO INTIMAÇÃO DO DEFENSOR PÚBLICO. NULIDADE 
PROCESSUAL INEXISTENTE. DESIGNAÇÃO RESTRITA À 
PRIMEIRA AUDIÊNCIA. INTIMAÇÃO DO ADVOGADO DATIVO 
DEVIDAMENTE NOMEADO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO CONCRETO. RECURSO IMPROVIDO.
1 - Em momento anterior à instituição da Defensoria Pública no Estado de 
Santa Catarina, foi nomeado, nos autos do processo criminal, advogado 
dativo para a defesa da acusada, inexistindo nos autos, até a realização da 
audiência de oitiva de testemunhas, qualquer menção à sua destituição, 
tampouco à nomeação da Defensoria Pública para atuar no feito.
2 - Seguindo o princípio pas de nullité sans grief, adotado pelo Código 

de Processo Penal (art. 563), não comprovado efetivo prejuízo ao réu, 

não há que se declarar a nulidade do processo.
3 - Recurso ordinário improvido." (RHC 62.397/SC, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA,  DJe 19/8/2016).

"RECURSO  ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. APELAÇÃO. 
QUORUM. MAIORIA. JUÍZES    CONVOCADOS. PRINCÍPIO    DO   
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JUIZ NATURAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. DISPOSITIVO   
VIOLADO. SÚMULA  N.  284  DO  STF. MAGISTRADO  IMPEDIDO.   
PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO UNÂNIME. QUESITOS. 
NULIDADE. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. SEGUNDA  
APELAÇÃO. MESMO FUNDAMENTO. DECISÃO MANIFESTAMENTE  
CONTRÁRIA  À  PROVA DOS AUTOS. INCABÍVEL. RECURSO 
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA EXTENSÃO,  NÃO PROVIDO.
1.  Inviável  o  conhecimento  do  recurso  especial por violação do 
princípio  do  juiz natural, pois a matéria é de cunho eminentemente 
constitucional (art. 5º, XXXVII e LIII, da CF/1988) e não foi indicado o 
dispositivo violado (Súmula n. 284 do STF).
2.  Não  tendo  sido  impugnado por meio de embargos de declaração o 
pleito  de  nulidade  decorrente  de  impedimento  de  magistrado no 
julgamento   colegiado,  ausente  o  prequestionamento.  Ademais,  o 
referido  óbice,  ainda  que capaz de promover a nulidade do voto do 
magistrado,  não  é suficiente para, por si só, acarretar a nulidade do 
julgado quando evidenciado que a participação do julgador não foi decisiva  
para  o  resultado, como na hipótese, em que o decisum foi unânime.
3.  A alegação de nulidade por vício na quesitação deverá ocorrer no 
momento oportuno, isto é, após a leitura dos quesitos e a explicação dos  
critérios  pelo  Juiz  presidente,  sob  pena de preclusão, nos termos  do  

art.  571  do  CPP.  Ademais,  em  matéria  de nulidade, aplica-se  o 
princípio pas de nullité sans grief, segundo o qual não há  nulidade  

sem que o ato tenha gerado prejuízo para a acusação ou para a 

defesa.
4.  Esta  Casa já pacificou que, embora sejam diversos os argumentos 
alegados  nas  apelações  criminais, interpostas com fulcro na mesma alínea 
(art. 593, III, 'd', do CPP), ou seja, decisão manifestamente contrária  à  
prova  dos  autos, o segundo recurso encontra óbice no art.  593,  §  3º,  
do  CPP,  o qual não pode ser flexibilizado pelo Tribunal  de  origem. 
Entendimento que atrai o óbice da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal.
5.  Recurso  especial  parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido." (REsp 1.111.241/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA,  DJe 1º/8/2016).

Na hipótese em apreço, colho os seguintes fundamentos do acórdão recorrido:

"(...) sublinho que a jurisprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça 
pacificou o entendimento de que a abertura de vista ao Ministério Público 
Federal para manifestação após a resposta à acusação, conquanto não tenha 
previsão legal, não é causa de invalidação dos atos processuais 
subseqüentes, porquanto consiste em mera irregularidade" (e-STJ, fl. 130). 

Com efeito, o direito ao órgão acusador de réplica às respostas dos denunciados 
deve ser assegurado, especialmente quando suscitadas questões que, se acolhidas, poderão 
impedir o prosseguimento da ação penal. Desse modo, estar-se-á prestigiando o princípio 
constitucional do contraditório (art. 5º, LV, CF), que garante aos litigantes, e não apenas à defesa, 
a efetiva participação na instrução do processo.

De mais a mais, "Entende   essa   Corte   não   haver  ofensa  ao  princípio  do 
contraditório,  por não ter sido oportunizada nova vista ao acusado, quando  o  Ministério  Público  
apenas se pronuncia sobre o deduzido pela  defesa,  em  sede  de resposta à acusação, sem 
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apresentar nada novo ao feito" (RHC 44.969/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA,  DJe 23/8/2016).

Destaco, nesse sentido:

"PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO 
SEMILLA. (1) PRELIMINARES. ABERTURA DE VISTA PARA O 
MINISTÉRIO PÚBLICO. CONSTRANGIMENTO. AUSÊNCIA. 
RESPEITO AO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. 
CONSTRANGIMENTO. AUSÊNCIA. RESPEITO AO PRINCÍPIO DO 
CONTRADITÓRIO. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO STF. (2) 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte e do Pretório Excelso, se a Defesa 
suscita preliminares, não ofende a ampla defesa a abertura de vista ao 
Parquet, falando a acusação, de forma excepcional, ulteriormente, em 
prestígio ao contraditório.
2. Recurso a que se nega provimento." (RHC 55.036/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
23/2/2015).

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. LESÃO CORPORAL GRAVE. MANIFESTAÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO APÓS DEFESA PRELIMINAR. NULIDADE. 
INOCORRÊNCIA. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DO 
CONTRADITÓRIO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. FALTA DE JUSTA CAUSA. 
IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÕES DEFENSIVAS FUNDADAS NA 
DINÂMICA DELITIVA.  REVOLVIMENTO DA MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I - 'Segundo a jurisprudência desta Corte e do Pretório Excelso, se a 
Defesa suscita preliminares, não ofende a ampla defesa a abertura de vista 
ao Parquet, falando a acusação, de forma excepcional, ulteriormente, em 
prestígio ao contraditório' (HC 252.015/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe 27/6/2014. (Precedente do STF).
[...]
Recurso ordinário desprovido." (RHC 51.498/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 25/3/2015).

Por fim, vale esclarecer que "Esta  Corte  Superior  de Justiça firmou o 
entendimento de que a motivação  acerca  das  teses defensivas apresentadas por ocasião da 
resposta escrita deve ser sucinta, limitando-se à admissibilidade da acusação  formulada  pelo  
órgão  ministerial, evitando-se, assim, o prejulgamento da demanda. Precedentes." (RHC 
65.879/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 7/4/2016, DJe 
13/4/2016).

De fato, a decisão que recebe a denúncia (CPP, art. 396) e aquela que rejeita o 
pedido de absolvição sumária (CPP, art. 397) não demandam motivação profunda ou exauriente, 
considerando a natureza interlocutória de tais manifestações judiciais, sob pena de indevida 
antecipação do  juízo de mérito, que somente poderá ser proferido após o desfecho da instrução 
criminal, com a devida observância das regras processuais e das garantias da ampla defesa e do 
contraditório. 

No caso em exame, o magistrado fundamentou de forma satisfatória a não 

Documento: 1637330 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/09/2017 Página  9 de 4



 
 

 

absolvição sumária do réu, deixando a análise das demais questões para o momento próprio, após 
fase de instrução.

Ilustrativamente, cito: 

"PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1. 
NULIDADE DA DECISÃO QUE ANALISOU A RESPOSTA À 
ACUSAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DESNECESSIDADE    DE    
EXTENSA    FUNDAMENTAÇÃO.   EXCLUDENTES   DA 
CULPABILIDADE.  EXISTÊNCIA  QUE NÃO SE REVELOU DE PLANO. 
NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 2. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS IMPROVIDO.
1.  O Magistrado refutou de forma expressa e fundamentada a resposta à  
acusação  apresentada  pelo  recorrente,  afirmando que as causas 
excludentes  de culpabilidade apresentadas não se revelavam de forma 
manifesta, demandando, portanto, a devida instrução processual. Como é   
cediço,   referido   momento   processual  não  demanda  extensa 
fundamentação pelo Juízo de origem, sob pena de se invadir o próprio 
mérito   da  ação  penal,  que  possui  momento  oportuno  para  ser 
analisado.
2. Recurso em habeas corpus improvido." (RHC 64.299/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
25/5/2016).

Desse modo, não se verifica ilegalidade apta a justificar a reforma do acórdão 
recorrido com a concessão da ordem.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.    
É como voto.
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00196127201340366102  00268666920134030000  196127201340366102  200461020061438  
201303000268669  2013252446  268666920134030000

EM MESA JULGADO: 21/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FABIO VALIENGO VALERI 
ADVOGADO : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS E OUTRO(S) - SP088552 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Sonegação de contribuição previdenciária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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